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APELO. 

Analisado  o  acervo  probatório,  e  constatada 
prova inequívoca da autoria  e  da  materialidade 
delitivas, a condenação é medida que se impõe.

Qualquer  retratação  por  parte  da  vítima  não 
possibilita  o  reconhecimento  da  pretendida 
absolvição formulada pelo recorrente, quando as 
respectivas declarações prestadas na Delegacia 
de  Polícia  estão  em perfeita  harmonia  com os 
demais  elementos  coligidos  no  decorrer  da 
instrução criminal.

O  processamento  e  o  julgamento  da  conduta 
prevista no art. 129, §9º do CP, em combinação 
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com  as  diretrizes  da  Lei  n.º  11.340/2006, 
independe  de representação da  ofendida  (ação 
penal  pública  incondicionada),  em  razão  do 
posicionamento firmado pelo STF ao apreciar a 
ADI n.º 4424, com eficácia vinculante para todas 
as ações penais que alcancem a matéria.

O  simples  fato  de  acusado  e  vítima  terem  se 
reconciliado  não  enseja  a  possibilidade  de 
absolvição  do  agente,   cujos  casos  são 
enumerados  taxativamente  no  ordenamento 
jurídico brasileiro.

O  Código  de  Processo  Penal  (art.  5º,  §3º) 
possibilita  que,  nas  ações  penais  públicas, 
qualquer pessoa do povo venha a comunicar às 
autoridades policiais a ocorrência de delito, para 
que adotadas as providências cabíveis:

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados;

A C O R D A a  Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade,  em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (fls.  82)  interposta  por  Pedro 
Porciano de Souza em razão da sentença proferida pelo juízo da Comarca de 

Remígio (fls. 77/78) que o condenou à pena de 08 (oito) meses de detenção, 

em regime inicial aberto, reprimenda esta suspensa, nos termos do art. 77 do 

CP, pelo prazo de 02 (dois) anos, como incurso nas penas do art. 129, §9º do 

CP, por ter  agredido fisicamente, no dia 01 de julho de 2012, por volta das 

01:30hs, sua companheira,  Ana Paula Dias do Nascimento,  após discussão 

travada entre vítima e ofensor.

Desembargador João Benedito da Silva
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Nas  razões  recursais (fls.  85/91),  alega,  em  suma,  a 

necessidade  de  reforma  do  édito  condenatório,  para  que  absolvido  da 

imputação atribuída, posto que “a lesão sofrida pela vítima foi mínima e, ainda 

não pretendia a mesma penalizar o seu companheiro.” 

Ao oferecer  as  contrarrazões (fls.  89/91),  o  Ministério  Público 

pugna pelo desprovimento do apelo criminal. Argumenta que as testemunhas 

ouvidas  confirmam  a  conduta  delitiva,  o  que  era  corroborado  pelo  laudo 

traumatológico de fls. 13, atestando as lesões corporais sofridas pela vítima.

A Procuradoria  de  Justiça  (parecer de  fls.  95/101)  opina  pelo 

desprovimento da apelação. Pondera que o laudo de constatação, unido às 

declarações da vítima e depoimento de testemunhas, atestam a autoria e a 

materialidade delitivas, aptas a justificar a sentença condenatória.

É o relatório.

VOTO
 

Narra a inicial acusatória que o recorrente, no dia 01 de julho de 

2012, por volta das 01:30hs, na Travessa Pedro Balbino, n.º 77, na cidade de 

Remígio, aproveitando-se da condição de companheiro, ofendeu a integridade 

física de Ana Paula Dias do Nascimento, causando lesões corporais descritas 

em laudo traumatológico.

Concluída  a  instrução  criminal,  foi  o  denunciado  condenado  à 

pena de 08 (oito) meses de detenção, em regime inicial  aberto, reprimenda 

esta posteriormente suspensa, na forma do art. 77 do CP.

Insatisfeito com o teor da sentença lançada nos autos, questiona 

o apelante os termos da condenação, pugnando, ao final, pela absolvição, na 
Desembargador João Benedito da Silva
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forma da lei.

Pois bem. Ao ser ouvida na Delegacia de Polícia, a ofendida (fls. 

12) afirmou que, no dia e horas narrados na denúncia,  o acusado teria lhe 

agredido fisicamente, causando escoriações no queixo e pescoço:

(…) Que faz catorze anos que convive estavelmente 
com  o  senhor  Pedro  Ponciano  de  Souza;  Diz  que 
desse relacionamento tiveram três filhos; Que sempre 
que  o  Pedro  ingere  bebida  alcoólica  fica  agressivo, 
passa  a  destratar  a  declarante  e  a  lhe  agredir 
fisicamente;  Que  já  foi  agredida  várias  vezes  pelo 
Pedro;  Que  nunca  havia  registrado  boletim  de 
ocorrência contra o Pedro porque sempre teve medo 
dele; Que hoje, 01/07/2012, por volta das 1h30min, o 
Pedro  chegou  embriagado  e  passou  a  lhe 
“esculhambar” e em seguida lhe pegou pelo queixo e 
pescoço  causando  escoriações;  Que  saiu  de  sua 
residência e decidiu procurar Policiais Militares a fim 
de que efetuassem a prisão do Pedro, pois não está 
mais  suportando  as  agressões  e  as  ameaças; 
Manifesta  interesse  em  representar  contra  o  Pedro; 
Que está desesperada.

As  informações  trazidas  pela  vítima  foram  corroboradas  pelas 

declarações prestadas por Gabriel Ricardo da Silva (fls. 07), Márcio Leandro 
Alves de Carvalho (fls. 10) e Elvio Gomes Soares (fls. 11), seja no tocante às 

agressões, sejam quanto à embriaguez do acusado. 

Eis os depoimentos prestados perante a autoridade policial:

(…) que foi acionado pelo policial MÁRCIO por volta 
das  03h;  Que  o  relato  dava  conta  de  ameaças  de 
morte  e  agressão  física,  figurando  como  agressor 
PEDRO  e  como  vítima  a  sua  companheira  ANA 
PAULA DIAS DO NASCIMENTO; Que ao chegarem ao 
local,  PEDRO  estava  ainda  bastante  alterado,  com 
visíveis sinais de libação alcoólica, gritando o nome da 
vítima;  Após alguns instantes,  a  vítima apareceu do 
mato,  onde  estava  refugiada,  bastante  nervosa  e 
amedrontada,  com evidente marca de lesão no lado 
direito do pescoço; Que ela relatou os momentos de 
pavor  por  que  passou,  explicando  que  ele  tentou 

Desembargador João Benedito da Silva
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esganá-la; Que o policial ELVIS ouviu quando o pai do 
agressor ante a presença dos policiais, indagou se o 
mesmo  havia  “guardado  o  negócio”,  provavelmente 
referindo-se a uma arma; Que ainda fizeram buscas 
na  residência,  mas  não  encontraram  armas;  Que 
PEDRO foi conduzido à sede do pelotão, na cidade de 
Areia,  onde  pernoitou,  sendo  apresentado  neste 
momento  à  autoridade  policial  para  a  lavratura  do 
procedimento.  (Gabriel  Ricardo  da  Silva  -  policial 
militar ouvido na Delegacia de polícia – fl. 07).

(…) Que ajudou na prisão de PEDRO, que é casado 
com a irmã da sua esposa; Que ontem, por volta das 
03H, PEDRO, em estado de libação alcoólica, agrediu 
sua  companheira  ANA  PAULA  DIAS  DO 
NASCIMENTO; Que não é  a primeira  vez  que ANA 
PAULA é agredida por PEDRO; Que estava na casa 
de sua sogra e PEDRO chegou bêbado, zoando; Que 
ele  não  esperava  encontrar  o  depoente;  Que  o 
depoente mandou que ele fosse embora; Que como 
ele  tem  o  hábito  de  agredir  a  esposa,  entrou  em 
contato  com  a  guarnição  da  polícia  militar  para 
verificar  a  situação;  Que,  inclusive,  foi  acionado por 
ANA PAULA,  que já  se  queixava da presença e da 
agressividade  de  PEDRO,  que  havia  agarrado  o 
pescoço  dela  e  a  ameaçava  de  morte;  Que  ANA 
PAULA teve que correr e esconder-se no mato para 
não  ser  morta;  Que  se  juntou  à  guarnição, 
encontrando  PEDRO  ainda  no  local,  bastante 
agressivo; Que o policial ELVIS, que o acompanhava, 
ouviu quando o pai do agressor, ante a presença dos 
policiais,  indagou  se  o  mesmo  havia  “guardado  o 
negócio”,  provavelmente  referindo-se  a  uma  arma; 
Que  ainda  fizeram  buscas  na  residência,  mas  não 
encontraram  armas;  Que  o  conduziram  à  sede  do 
pelotão,  na  cidade de Areia/PB,  onde pernoitou (…) 
(Márcio Leandro Alves de Carvalho – policial militar 
ouvido na Delegacia de Polícia – fl. 10).

(…)  que  o  destacamento  foi  acionado  pelo  policial 
MÁRCIO, que estava de folga, por volta das 03h; Que 
o relato dava conta de ameaças de morte e agressão 
física, figurando como agressor PEDRO e como vítima 
a  sua  companheira  ANA  PAULA  DIAS  DO 
NASCIMENTO;  Que ao chegarem ao  local,  PEDRO 
estava ainda bastante alterado, com visíveis sinais de 
libação  alcoólica;  Após  alguns  instantes,  a  vítima 
apareceu do mato, onde estava refugiada, com marca 
de lesão no lado direito do pescoço; Que ela relatou 
que ele tentou esganá-la; Que ouviu quando o pai do 

Desembargador João Benedito da Silva
5



Apelação Criminal n.º 0000817-52.2012.815.0551

agressor ante a presença dos policiais, indagou se o 
mesmo  havia  “guardado  o  negócio”,  provavelmente 
referindo-se a uma arma; Que ele respondeu que sim, 
que  havia  guardado  “lá  atrás”;  Que  a  vítima  havia 
confirmado  que  ele  possuía  uma  arma  de  fogo, 
provavelmente um revólver; Que ainda fizeram buscas 
na  residência,  mas  não  encontraram  armas;  Que 
PEDRO foi conduzido à sede do pelotão, na cidade de 
Areia,  onde  pernoitou,  sendo  apresentado  neste 
momento  à  autoridade  policial  para  a  lavratura  do 
procedimento. (Elvio Gomes Soares -  policial militar 
ouvido na Delegacia de polícia – fl. 11).

Foi, também, acostado, aos autos, laudo traumatológico (fls. 13), 

atestando a existência de ferimento / ofensa física, precisamente escoriações 

associados a edema em região cervical, o que confirmava as lesões descritas 

pelos policiais e pela própria vítima.

Lado outro, apesar de confirmar a ingestão de bebida alcoólica, o 

acusado nega ter agredido a ofendida, ou, ainda, ser possuidor de arma de 

fogo (fls. 14/15):

QUE tem  advogado  constituído  na  pessoa  do  BEL. 
HUMBERTO  DE  BRITO  LIMA,  OAB/PB  nº  15.748; 
Que admite ter  ingerido bebida alcoólica na data de 
ontem; Que teve saudades de seu filho e foi até a casa 
da sua sogra para vê-lo; Que, por estar bêbado, não 
sabia que horas eram; Que discutiu com MÁRCIO e foi 
para  casa;  Que  não  se  recorda  de  ter  discutido, 
ameaçado e agredido ANA PAULA; Que se recorda de 
haver  chegado em casa e chamado por ela; Que não 
se recorda nem de ter encontrado ANA PAULA; Que 
não seria capaz de agredir sua companheira; Que não 
possui  arma de fogo;  Que não se recorda de haver 
comentado de ter escondido algo atrás da casa; Que 
foi  bem  tratado  pelos  policiais  que  efetuaram  sua 
prisão, sendo conduzido a esta delegacia.

Quanto à prova submetida ao contraditório e à ampla defesa, tem-

se que a vítima, (arquivo 0000817.52.2012.815.0551  0930 horas.wmv) (00:00 

–  02:45),  relatou  que,  no  dia  do  fato,  houve  uma  grande  discussão  entre 

ofendida e ofensor,  mas sem agressão física.  Não explicou,  no entanto,  as 

Desembargador João Benedito da Silva
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lesões verificadas no laudo, informando apenas que se dirigiu para realização 

da perícia e à própria Delegacia de Polícia, por “pressão” da família e apenas 

porque se encontrava transtornada. 

Acrescentou que permaneceu separada por 15 (quinze) dias, e 

que tinha tomado a decisão de se separar, mas que não podia prejudicar o pai 

de seus descendentes, mesmo porque tinha 03 (três) filhos “para criar”, e que o 

acusado era um bom pai de família.

Indagada pela defesa (02:46–03:00) relatou que não foi agredida 

por socos, mas apenas uns empurrões. Questionada, mais uma vez, mas pela 

juíza (03:01- 04:16), disse, novamente, não ter havido agressões.

Márcio Leandro Alves de Carvalho (04:17-05:50), policial militar, 

informou  que  acompanhou  o  fato,  mesmo  porque  a  vítima  é  cunhada  do 

declarante. Relatou que se encontrava na casa da noiva, quando o acusado 

chegou,  chutando  a  porta,  e  tentando  invadir  a  residência  da  sogra  da 

testemunha.  Destacou que chamou a  polícia,  porque o acusado insistia  na 

tentativa de entrar no interior da residência, e afirmava que “quem mandava era 

ele”. 

Informou,  também,  que  foi  contactado  pela  vítima,  solicitando 

ajuda,  posto  que  o  recorrente  a  ameaçava  de  morte,  motivo  pelo  qual  a 

ofendida se dirigiu ao mato, onde procurou abrigo, lugar este, inclusive, onde 

encontrada. Pontuou que o apelante foi preso em flagrante posteriormente.

Questionado  pela  defesa  (05:51-06:18),  disse  que  achava  o 

acusado agressivo e dissimulado, e que não era de boa índole

Gabriel Ricardo da Silva (06:19-08:39), policial militar, disse que 

estava  de  serviço  na  cidade,  quando  foi  acionado  por  Márcio,  que  se 
Desembargador João Benedito da Silva
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encontrava na casa da sogra, tendo em vista as ameaças do denunciado, mas 

que, ao chegar ao local, não mais o encontrou na residência. Ressaltou que, 

em  ocasião  futura,  foi  novamente  informado  por  Márcio  de  que  a  vítima 

encontrava-se escondida no mato, no escuro, porque estava sendo ameaçada 

pelo  increpado.  Mencionou,  inclusive,  que  encontrou  o  acusado  dentro  do 

mato, provavelmente procurando pela própria ofendida.

A testemunha  de  defesa,  Maria  da  Paz  Jerônimo  da  Costa, 
(arquivo  - 0000817-52..2012.815.0551   cd 2º.wmv) respondeu (00:00 – 01:24) 

conhecer o acusado há aproximadamente 05 (cinco) anos, podendo afirmar 

que o increpado é um bom pai de família, nunca presenciando qualquer outra 

confusão, que não a relatada nos autos.

Ao  ser  interrogado,  Pedro  Porciano  de  Souza (01:25-06:01), 

negou a prática delitiva. Disse que, no dia do fato, chegou na casa da sogra 

para se informar a respeito de um dos filhos, afirmando que não discutiu com a 

vítima e que, na verdade, nunca discutiu. Esclarecendo a questionamento do 

Ministério Público, relatou que a ofendida não estava se escondendo no mato. 

De igual modo, respondendo a pergunta feita pela defesa, informou apenas ter 

discutido com um dos policiais ouvidos, Márcio Leandro.

Ora,  a  partir  das  transcrições  dos  depoimentos  prestados  na 

Delegacia  de  Polícia,  bem  como  em  razão  das  informações  trazidas  no 

decorrer da instrução criminal, não há dúvidas de que o fato existiu e que o 

apelante é, sim, o autor das escoriações apontadas no laudo traumatológico de 

fl. 13.

Em  que  pese  a  nova  versão  apresentada  pela  vítima,  ao  ser 

ouvida em juízo, negando que o apelante tenha perpetrado qualquer conduta 

ilegal, as testemunhas de acusação foram contundentes em afirmar o estado 

agressivo em que se encontrava o denunciado,  além de que a vítima teria 
Desembargador João Benedito da Silva
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buscado abrigo no mato, onde foi localizada, bem como ter a vítima destacado 

as  agressões  físicas  suportadas.  Estes  relatos,  unidos  às  escoriações 

atestadas, tornam inequívocas a autoria e a materialidade delitivas.

Outrossim, não é demais destacar  que qualquer  retratação por 

parte da vítima não possibilita o reconhecimento da pretendida absolvição pelo 

recorrente.  Isso  porque  as  declarações  prestadas  na  Delegacia  de  Polícia 

estão em perfeita harmonia com os demais elementos coligidos no decorrer da 

instrução criminal.

Por  outro  lado,  ainda  é  se  inferir  que  o processamento  e  o 

julgamento da conduta prevista no art. 129, §9º do CP, em combinação com as 

diretrizes da Lei n.º 11.340/2006, independe de representação da ofendida, em 

razão do posicionamento firmado pelo STF ao apreciar a ADI n.º 4424, com 

eficácia vinculante para todas as ações penais que alcancem a matéria:

RECURSO  ESPECIAL.  LESÕES  CORPORAIS. 
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LEI  MARIA  DA PENHA. 
AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA.  ADI  N. 
4.424/DF.  EFICÁCIA  VINCULANTE. 
DESNECESSIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  DA 
VÍTIMA. Recurso especial a que se nega seguimento. 
(STJ;  REsp  1.425.393;  Proc.  2013/0412058-8;  TO; 
Quinta Turma; Rel.  Min. Marco Aurélio Bellizze;  DJE 
07/02/2014)

Trata-se, pois, de  ação pública incondicionada à representação, 

posto que reconhecido como constitucional o art. 41 da Lei n.º 11.340/2006, 

que afasta a incidência da Lei n.º 9.099/95 aos crimes praticados com violência 

doméstica e familiar, contra a mulher, independentemente da pena prevista.

Com base nesse posicionamento do STF, o STJ vem decidindo:

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS. 
LESÕES  CORPORAIS  DECORRENTES  DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. VÍTIMA QUE 
MANIFESTA  O  DESEJO  DE  NÃO  PROSSEGUIR 

Desembargador João Benedito da Silva
9



Apelação Criminal n.º 0000817-52.2012.815.0551

COM  A APURAÇÃO  DOS  FATOS.  IRRELEVÂNCIA. 
AÇÃO  PENAL  PÚBLICA  INCONDICIONADA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO 
CARACTERIZADO.  DESPROVIMENTO  DO 
RECLAMO.  1. Ao julgar a adi 4424/DF, o Supremo 
Tribunal Federal conferiu interpretação conforme à 
constituição  ao  artigo  41  da  Lei  nº  11.340/2006, 
assentando a natureza pública incondicionada da 
ação  nos  casos  de  lesões  corporais  praticados 
mediante violência doméstica e familiar.  2.  Assim, 
ainda que a vítima tenha manifestado em sede policial 
o seu desinteresse no prosseguimento do feito, o que 
foi  confirmado  em  audiência  realizada  em  juízo,  o 
certo  é  que  a  sua  concordância  ou  não  com  a 
instauração de ação penal contra o recorrente mostra-
se irrelevante, uma vez que se está diante de delito 
cuja  ação  penal  é  incondicionada.  3.  Recurso 
improvido. (STJ; RHC 45.444; Proc. 2014/0037316-6; 
MG;  Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Jorge  Mussi;  DJE 
20/05/2014) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

No mesmo norte:

PENAL.  HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA (LEI 
Nº  11.340/2006).  AÇÃO  PENAL  PÚBLICA 
INCONDICIONADA.  POSICIONAMENTO 
PACIFICADO  PELO  SUPREMO  TRIBUNAL 
FEDERAL,  EM  SEDE  DE  CONTROLE 
CONCENTRADO. AUDIÊNCIA DE RATIFICAÇÃO DE 
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. DESNECESSIDADE. 
ORDEM  DENEGADA.  I.  O  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  em  consonância  com  o  entendimento 
firmado,  em  09/02/2012,  pelo  Supremo  Tribunal 
Federal,  na  ADI  4.424/DF,  firmou  posicionamento 
no  sentido  de  que  o  crime  de  lesão  corporal, 
mesmo que  leve  ou  culposa,  praticado  contra  a 
mulher, no âmbito das relações domésticas, deve 
ser  processado  mediante  ação  penal  pública 
incondicionada,  tendo  em  vista  a 
constitucionalidade  do  art.  41  da  Lei  nº 
11.340/2006,  que  afastou  a  incidência  da  Lei  nº 
9.099/95  aos  crimes  praticados,  com  violência 
doméstica  e  familiar,  contra  a  mulher, 
independentemente da pena prevista. II. O art. 16 da 
Lei  nº  11.340/2006  -  que  prevê  a  possibilidade  de 
renúncia  à  representação,  pela  ofendida,  perante  o 
Juiz, em audiência especialmente designada com tal 
finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
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o Ministério Público - deve ser interpretado, consoante 
entendimento do STF, em conformidade com o art. 41 
da  referida  Lei.  Assim  sendo,  a  necessidade  de 
representação  passa  a  referir-se  apenas  a  delitos 
previstos em Leis diversas da Lei nº 9.099/95 e que 
sejam de ação penal pública condicionada, como é o 
caso  do  crime  de  ameaça  (art.  147  do  CP)  e  dos 
cometidos  contra  a  dignidade  sexual,  não  valendo 
para lesões corporais, ainda que leves ou culposas. III. 
No caso,  não há falar  em nulidade processual,  pela 
ausência de realização da audiência de ratificação da 
representação da vítima, uma vez que, em se tratando 
de condenação por lesão corporal contra a mulher, no 
âmbito doméstico, a natureza da ação penal é pública 
incondicionada.  lV.  Habeas  corpus  denegado.  (STJ; 
HC 184.923; Proc. 2010/0169137-8; DF; Sexta Turma; 
Relª Minª Assusete Magalhães; Julg. 04/09/2012; DJE 
14/03/2013)  (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

Neste contexto,  é  irrelevante a existência,  ou não,  de eventual 

“pressão” familiar sofrida pela vítima para que denunciasse a lesão, motivo pelo 

qual também sem importância a alegação aventada nas razões recursais, no 

sentido de que as agressões foram de mínima importância:

Pelo  que  se  nota  das  palavras  da  vítima,  esta  não 
pretendia  registrar  ocorrência,  até  porque  as 
agressões foram de mínima importância, só o fazendo 
por ser motivada pelos seus familiares. Afirmando ela 
vítima, que o seu companheiro é uma pessoa boa, um 
bom pai de família, e que se preso prejudicaria a sua 
manutenção e dos seus filhos. É o que se vê de seus 
depoimentos prestados em recurso audiovisual.

Isso  porque o  próprio  Código  de  Processo Penal  (art.  5º,  §3º) 

possibilita que, nas ações penais públicas (como o caso dos autos), qualquer 

pessoa do povo venha a comunicar às autoridades policiais a ocorrência de 

delito, para que adotadas as providências cabíveis:

Art. 5o  Nos crimes de ação pública o inquérito policial 
será iniciado:
(...)
§  3o   Qualquer  pessoa  do  povo  que  tiver 
conhecimento da existência de infração penal em que 
caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, 
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comunicá-la à autoridade policial, e esta, verificada a 
procedência  das  informações,  mandará  instaurar 
inquérito.

Assim, o simples fato de acusado e vítima terem se reconciliado 

não  enseja  a  possibilidade  de  extinção  da  punibilidade  do  agente,  ou  até 

mesmo absolvição, como pretendido pelo recorrente, cujos casos encontram-

se enumerados taxativamente no ordenamento jurídico brasileiro.

Dessa  forma,  eventual  absolvição  do  acoimado  somente  seria 

possível caso verificadas quaisquer das situações indicadas no art. 386, CPP:

Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa 
na parte dispositiva, desde que reconheça:
I - estar provada a inexistência do fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato infração penal;
IV –  estar provado que o réu não concorreu para a 
infração penal; 
V – não existir prova de ter o réu concorrido para a 
infração penal;
VI – existirem circunstâncias que excluam o crime ou 
isentem o réu de pena (arts. 20, 21, 22, 23, 26 e § 1º 
do  art.  28,  todos  do  Código  Penal),  ou  mesmo  se 
houver fundada dúvida sobre sua existência; 
VII – não existir prova suficiente para a condenação. 

Por  fim,  no  tocante  à  dosimetria  da  pena,  apesar  de  não 

questionada, é de se inferir que foi estabelecida dentro das diretrizes legais. 

As  circunstâncias  judiciais  foram corretamente sopesadas,  com 

aplicação de pena-base em 08 (oito) meses, quando para o crime imputado ao 

recorrente (art. 129, §9º do CP), é prevista pena abstrata de 03 (três) meses a 

03 (três) anos. Ademais, foi também corretamente suspensa a reprimenda, nos 

exatos termos do art. 77 do CP.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.
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É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator. 

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o 

Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à sessão  o Exmo. Sr. Dr. 

Amadeus Lopes Ferreira, Promotor  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 03 (três ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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